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• ESTADO DO PIAUÍ 
MUNlclPIO DE SÃO RAIMUNDO NONAT'O 

CNl'J : 06.772.859/0001-03 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 014/2019 
PREGÃO PRESE CIAL 9 0lt;/2019 -SRP 

Ao!II 06 (s ;_) dia!'il do 111l:~ dojunho do 20 19 , a 'Prefehura Mu1,ieipal de São R:a.imundo Nou:01.0 
- PI, localizada na a Rod. Presldente Jusceliuo Kubirscbek de Oliveira. S/N, na BR. 020, CEP 
n" 64770-000- PI. ne.s:to ato rcprcscnt de. pela .senhora Cnn11clü.a de Ca.;;ero S~Jva .. p:rcfcl1a 
municipo.t. CPF n .. 342.329.073-00.., residente e domiciliada n Rua Benedito Lopes, • 
Bairro Cipó, Sllo Ram:tundo onato-Pl. Empl'C!lu 1: - EVAJ:-.'DRO FERNANDES DOS 
SANTOS 00316051330 ill!!Crita com o CNPJ • ; 33,563.575/0001-71, repn:scntmhi nc.,;t.e uto 
pelo •cu rcp.rcscuua.nic Sr. v"ndro 1'cru1,nd.cs do• S utos, pon,,dor <lo CPF N" 003.160.513 · 

O c R N º 3.454.972 S P/Pt, ' mPréó"- 2: JAN IO PEI m.A A 'TU, l:S 06 17421t131!4 
lnsçrirn .. eom o ,~J N9! 30.494.625/0001- 18_. ~-..... r-çscotwJa oeste 1no polo so1,.1 l'(:prcs.(!otame 
,. Jânio f•eru,ra Annme•, pon.o.dor do f•F N• 061.742. 18 -84 "R • 63 1 1.487 S SSf•/1'1 e 

Empn:•a 3: ROSADA LIA D J SIJS MEi in<crlla com o f•J .727.4$6100() 1-07. 
.ro:pro~entada ne .. te ato por ua .ropre. enuuue Sr&.. Ra;.'\&da.lia de Je~u.fil, 1;>onadom. do CPF :,,.,,0 
0SJ.422.41!-S-67 G RO 1'"" 17.731.!)24-0 SSP/SP, nO'l termo~ da Le i. n• 10.520, de 17 de julho 
de 2002, Decreto Federal n,. 7. 92/'2013. Decreto Muu.icipal aª 2-0/2017 e. sub sid i.ariamcuto. a 
Lei nº 8.666/1993, e s t.W:s alterações. e . das dcmui...,_ nonnas. legais up licó.veis, C.fll fac,c. da 
clus•i.ficuç o dus propostas uprcsc:nrud"" no Pn,g o p,uu Regi•tro de Preço• n• 01612019. 
cons.óll.Dle com;tu do Pn,çesso ná 0461'20H> RESOLVE Regi tru de prcçó pa.n,. luturu 
co,nnowçiio de pc ,oo jurülic«. mi<:roomprccndcdur i.tulivid....J., p~ns o m,...,.poc1c de"'"''"" ,1,. 
Rede E títillun.1 dé e ns ino no Muni.cí1>i.o- de ilO Risitnondo ona1.u 1 rota~ temii.n,i::sccn tes.1 

conformo C.SJ)OC-ificaçilo eoi'l:s,ia,uc no t c,m10 d.e reforl\neia (aooxv 1). observada as. cll1usu l.as e 
condiçbc!l abaixo c:~tabclcdda.~, a c~pccifíca.çtlo, o proç,o, os quanl'~tat ivo!l o o fomcccdor
cla.~Rificado na licitação uprac i:lada. con1o,tituindo-sc CRla Ata cm documento vinculativo e 
obrigac iona l á..,q pan.e:!l. Ã luz da le.&L~l.açlo que rege a matérla 

LÁ $ LA 1'8,lM E IRA - l:>O úJ.ll: '.:f'O 
1.1. O presente tc.rmo tem por objel.i:vo e finnl.idudc de const ituir o sistema Registro de Preços 
para scJcç o da propO!ita muiS: vnnruj osn p ra e Administrução Pública. objetivando: 
Regist ro de p reço p.aru futura contratru;;:io de pcs.."ioa juridicu... micJ"OCmpn:cndcdor individual. 
p--ttN- o tn1-nspo.rtc de u.lunos da Rctlç ta.cluuil de Emino nu Municipio de Silo Ruilnundo 

0DJ_1to,1 rot ~ r'CU1,1_1.11~cc,mcsli Tudo cm éóof0rml(J~dc éum ias C1Spcélf1e.tt,;õcs: Com;tu.nlés DO 
EditHI, nq c:on.Jiçõcs. d c finidi:t:s. nc) fl.to conrvoC1;1.E.ÔtiõJ s:cus. u.nex~t Pr'u:1)08:l;fl~ do J):reçõ:,o;: e 
dema:is doeomem.os •e A1:as do f"roc ~o e Lioita.ç::I acima desc: ri•os. os qo.a.ts íntegra.m e.s1:e 
iTtSlit'\i:ni•e n1.o it,dependente de. t tãnsenç:1.0, pe lo p:ra7.o de valida.de do presenre. Re ,&:is:1 ro de 
l>roçQ!<. 
t.2. A ex..i~Hil1.1eiu. de s>r'efw.""üS Nw:i.stru..d~ oiiõ obri.vu u. l\ ,d..IDiJ.iisl.tú,;tiiü a fi_mjú.f ~úül{HlilÇUe-.s. coto 
os .rcs1xiç1:i.vos foi"n.QCcdOJ'OS 01,.1 a ç,oob'ilta.r a to ta.11,dado d os bens ro.gistmdQS~ sotu;Jo--lhc 
fiu::uhada a u.tili:z&.çli d.e -out~ moiQ!l; _pem1hido~ pela log_i!l;le. o rola.tiva. ~ HcilaÇÔL""".9.., jC:f'tl 

cabimento de recurso. sendo a~scgu:rado ao bcncflci:drio do regist ro de preços 1ucfc~ncia ,cm 
iguald1tde de condiç!!c,;. 

LÁ S A EG DA - DOJ>R 0 
2. 1. O preço u.nitirio pura. fornecimento do objeto de regjst ro sen11 o de Menor- Preço- Po.- ltern. 
in-s.c:rito nn AI do Processo e Lici1oç:ilo dcscri,o.s. ucim.o e de 000.-do com o ordem. de 

chL~. ilícaç~o das respectivas propootas que integram este iastrumento, independente de 
trllnscrição, pelo prnzo de vlllidade do registro, confonne segue anexo: 
2.2.. ~ preços rep~dos ~crüo foco~ e irrcaju ·távcil; durante u "'ll"°"w da Atll de Rc~tro de 
Preço. 
2 .2. 1, Nn hipótese de alteração de preços de mercado, paru roai · ou puru rgc;nos <1çvidamcn1c 
oomprovadas, estes podenio ser revistos, visando 110 restabelecimento da relllÇlio inicialmeole 
pactuada, cm decorrência de ·ituaçõc prcvisL111; na alicnll "d" do incíso U do caput e do §5° 
do art. 65 dll Lei n• 8.666, do 1993. 
2.2.2, Para efeitos de revisão de preço,; ou do ped ido de cancel11mento do n;gistro de que traia 
a cláusula scxla, a comprovação deverá ser feita por meio de docwnenl çlio com,probatória da 
elevação dos preços inicialmente pactuados, mcdiw,tc juntada da planilh1t de CUS IOS, ILsta de 
preços de fabrica:nles, no1as fiscais de aqu · içlio, de 1ranspone, encargos e outro , alusivos à 
data da aprcscnlàÇIIO da propo~1a e do momento do plc,ito, , ob pena de indeferimento do 
pedido. 
2.2.3 . A revisão scrá procedida de pesquisa prévia uo mercado, btlllco de dado , lndiccs ou 
mbeliíll oficia is'\ e uu outro;; meios di~ponívei~ parJ levantnmento dai$ condições de mercado, 
envolvendo todos os elemento mate.riais para ftns de fixação de preço máximo a ser pago 
pela. admit;istraçlío. 
2.2.4. O órgão gçrenciador dovc:rii decid ir sobre a revisão dos preços no pni= máximo de 07 
( etc) días út:cis, salvo por motívo de força maíor, devidamente jll$tificado no proc;:s o. 
2.2.5. No rcconh.ecimento do descquillbrio econômico financeiro do preço inicialmente 
e:;mbelocido, o 6,glo gerenciador, se julgar convenicn1c, poderá Optar pelo cancelamento do 
preço. liberando o fornecedores do compromi3so as umido. cm aplicação de penalidades ou 
determinar a negociaçilo. 
2.2.6. o ato da negociação de pr~ervaçrio do equillbrio econômioo finaw:eiro do co.111rato 
será dada preferência ao fQmcccdQr- c;lc primcirQ menor pf'CÇQ e . sucessivamente. aos demais 
classificados. respeitada a ordem de elas ificação. 
2.3. Na ocorrencia do preço r<:gistrado tomar-se superior ao prcc;,o praticado no mcn:ado, 
cabeni so órg-;lo gerenciador da Ata promover a., nooessárias ,;egociaçõe;; jut'lto aos 
fomeccdon:s, mcd ianlc as provid(!nc.ias seguintes: 
a) Convocar o prestador de erviç.os primeiro clag ilícado, visando c,stabclccer 
negociaçllo para redu.ç o de preços originalmente regi trados e, ua adequaç . o ao praticado no
mcroildo; 
b) Frustrada a negoci~, o fomecedor será liberado do compromjsso assumido; e 
c) Convocar o. dcma.í o prestador de serviço., registn1dos, 11a ordem de clMsi.ficaçllo, 
visando igual oportun idade de, negociaçito. 
2.4. Quando o preço regi,.'lrado loma-se inferior aos preços praticados no mercado e o
prestador de !.crviços nilo pude-.- cumpri.- o e,ompl"Om L·so inicialmente :assumido poderá 
mediame requerimento devid11mente ins.tru[do, pedir revisão dos preços ou o C" tlcel:unento do 
preço registrado, comprovadas as situações clcncadas na ali.oca üd" d.o inciso 11 do caput ou 
do §Sº do art. 6S da Lei n• 8.666, de 1993, caso em que o órgiio gerenciador podera: 
a) Est•belec~ nesociação corn os classi_ftcados visando à mauuteoçilo dos preço 
inicislmente registrados: 
b) Pcn:nitir a apresentação de novos preços, observado o limite máximo esta~lccido pela 
ad111inistraçiio, quando da impos.~ibilida.do de manulen.çiio do preço llll forma referida na. 
alínea anterior, observada as . cguintc. condições: 
bl) as propos!BS com os novos valores deverl\o consta_r de envelope lacrado, a er entregue cm 
data, loca.l e horá.rio, previamente, dcsignad _. pelo órgíl.o gerencia.dor; 

b2) o n.ovo preço ofertado devertl. manter equivalência entre o preço oríg;lnalmente coJL~tant.e 
da pn;>posta e o prçc;o de- mcn;ado v igente à época da licitação, sendo n;gistrado o de menor 
valor. 
2.4. 1. A fi~ çJ.o do novo prçço pactuado devorá ser consignada cm t<posd\a à Ata de Registro 
de Prcç,os, com asjusti ficativ"1i cabíveis, observada a aouênçia das partes. 
2 .4.2. Não havendo exilo na negociações, de que 1n1ta este subitem e o anterior estes serl\o 
fonna.lménte dc ·oncrddOS do comprumi~o de fomocimcnto cm n: lsçii.o ao item ou lote pe lo 
órgão gerenciador, com comcquente cancelamento dos seus p.rcços registrados, sem aplicação 
das penalidade5, 

TERCEIRA-DO PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
3. L O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doz.e) me es a contar da 
dala da assinatura da ala, computadas neste prazo, as eventuais prorrogações. 
3.2. O preços decorrentes do Sis1en1a d;i Registro de Preços ter-ao sua vigência conforme as 
disposiyÕCS contid nos instrumcnlos convocatório,; e respect ivos contratos, obedec ida o 
d.1Sposto no art. 57 da Lei n• 8.66611993 . 
3.3. É admi lida a 1>ro1TOg ção da vigência da Ata, no t.enn o do an. 57, §4Q, da Lei nº 

.666/1993, qUW1<lO a prOpQ11; ta oontinusr se mostrando mai~ vantajosa., sati~feito:!; os dem•is 
rcquisilos de te Decreto. 

CLÁ S A Q ARTA • DOS US ÁRIOS DO REGISTRO D E PREÇOS 
4. 1. A Ata de Rc.gistrO de. PrcÇ~ :;erá vtili~,:la pelos 6"8il.0s ou entidades da Admi nisuuc;ão 
Municipal relacionadas no objeto deste Edilal; 
4 .2. O. órgãos e entidade;; participante~ da Ata de Rc.gi. tro de PrcQO~ deverllo apresentar . ua.s 
solicitaçõe de aq ui ição ou contratação ao órgão gerenciador, que form liza~ por intermédio 
de ins t rumental contratual o u cm.i!i.-.iO de note. de empenho de désJ_)CSã ou au.torizllçâo d.e 
oompra ou outro instrumenlo çquivalcnw, na forma cstabolccld.a no §4" do art. 62 da Lei n• 

.666/1993, e proceder.l diretamente 11 solicitação com o fornecedor, com o preços 
rcl!istrados , obedecida a ordem de e las ificação. 
4 .3. Os quantitativos dos co,uratos de prcst;<Çl<O de serviço serao sempre fo,os e os ll te,;06 a 
sorcm pagos serio aqueles registrados cm ara. 
4.4. Aplicam ªSC aos contrato de prestação de serviço ns di 1JO$ÍÇÕCS pcrtínentc,s da Lei 
Fede.ral n.• 8.666, de 2 1 d.e junho de 1993, ua.s a.llerações posc.erio.res e d.ema.is normas 
cabh>éi<t 
4 .5. Os órgãos e entidades participante. da Ala de Regi tro de, Preços ma.oterllo o órg(lo 
gerencindor ;nronnado a re.~peito dos processos de aquisições por meio de rcgi.•aro de preços, 
devendo encami nhar çópia doo comprovantes das aquis ições, para a ancxaçito ao respectivo 
proccaso de n:giatro. 
4 .6. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigaitcia, podera ser ud lizada. por qualquer-
6,s-lo ou entidade dlí AdmínístraÇão que não tcnh11, (>lírticiplldO do oename licita1<,ri(), ·endo 
que serão dcnominaW>S "Órg o nilo• 1)11-rticipantc ou carona", 

CLÁUS Q "TA - DO DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
S. L Compete ao Órgão Gestor. 
5.1.l. A Administração e os atos de controle da Ata de Registro de l'Ieços dccom:me da 
presente lieítação . erao da Comi. são de Licitação, denominado como órgão gerenciador do 
Si tema de Regi Iro de Pr~ , nos tenno do inciso Ili do art. 3• do Decrelo Municipal nº 
20/20 17; 

5. l.2. O 6rg~O 1:,,erem:,isdor ooompunharú, périodioomente, ~ prOÇQ,-; prnliéa.dos no metCado 
para a prestação de serviço regis trado , para fins de controle e fixado do valor milximo a er
pago pela Adm.inistraçll:o. 
5. 1.2. l. O órgão gerenciador sempre que os órg os e entidades usuários da ata de registro de 
preço noc:e sitan:m da cntrcgR doo 1Dlltcrilti;;, indicllní os forocccdorcs e seus rci,-pcctivos 

aldos, vis.ando sub idiW" os pedídos de materiais, ro peiw.do. a ordem de regi tro e os 
quanlit.ativos a. serem fornecido; . 
S. 1.3. Optar pela contratação ou nllo dos bens ou serviços decorrentes do Sistema Registro d.e 
Preço ou dts quantidades estimadas, fkando-Ui.c facultada a utilizaç o de o\11ros meios imra 
aqu.isição d.e item, rcspcítada a legislação relativa às licita9(Ses, sendo a cgurado ao 
beneficiá.rio do Registro de Preço.~ preferência em igua Idade de condições, . cm que caiba 
recurso ou indenização; 
5. 1.4. Dilatar o prazo de vigência do regi tro de preços "de oficio" através de apostilamen!o, 
,oom a publicação na imprensa oficial do mu.nicípio observada o prazo legalmente permitido, 
quando os preços apre cnlan;m mais van tajosos para a Administração e/ou ex istirem 
dcmartd .. ~ para atendimento dos órt.-11.os u.suáriQ,l. 
5, L5. Decid ir sobre a revis3o ou cancelamento dos preços regis trados no pra2.0 máximo de 10 
(dez) dias úteis, salvo mo1ivo de força maior devidamente justificado no proces o; 
5. 1.6. Emitir a au1.0rfaação para prestação de serviço; 
5 .1.7. Dar preferuooia. de contrutaçiio C()m o detemor d() regis lt'O de preQOs o u ooncoder 
igualdade de co11d ições, no ca o de contrações 1)()r outros meios· permitidos pela legislaç o; 
5.2. Compete ao órgãos ou entidades usuári : 
S.2.1. í>r0p0reiomu ao dctcr1tor da ata !-Odas as oondíç,ões para o eumprimc-nto de ;l,lài; 
obrigdçõcs e cntregd do erviços dentro das nonn111; CSÍ11.bclccid.,. no ediml; 
5.2.2. Proceder à fi;;c;il izliÇll da contrutaçôio, medianle controle do cump.rimento de todas as 
obrigações relativas ao fornecimento, inclusive ew:aminbando ao órg1 o gerenciado_r qualquer 
irregularidade verificada; 
5.2.3. RcjcJtar. no tudo ou cm pme, os produtos entre1,"Ues em de511cordo com as obriga.c;ões 
~~umidm; pelo dc.tcntor da HÍ11. 
5.3. C ompete ao C ompromilente D~teot r da Ala: 
5.3.1. Entregar os produtos nas condições estabelecidas no edital e seu aneitos e atender 
todos os pedidos de connataçiio durante o periodo de duração do registro de Preço~. 
independentemente <)a quanti,)m.le do pcclíclo ou de vá.le r mínimo, de aeordo com a ~ua. 
capacidade de prestaç'1lo de serviço flxad:3 na proposta de preço de sua t.itularidade, 
observando as quantidades, prazos e locais estabe.lccidos pelo Ôrgllo Usuário da Ata de 
Registro d.e P rec;os; 
5.3.2. A«itar oas mesmas oondiçílcs cootratuais, os àCI~i.m s ou supre ô<: que se fi~ n:m 
neoessãrios até 25% (vinte e c inoo por ocnto), cm funç[o do direito de acréscimo trotado no § 
l • do a..rt. 65. da Lei o. 8.666193 e alterações. sob pena das sanções cabiveis e facultativas nas 
demais situa9ôe '; 
5.3.3, Ma_nter, durante a vigência do n:gistrn de preços, a compatibilidade de todas as 
obrigsçílc~ ã!,sumida.<, e M oondíçôc. de habilítaçã.o e quali fi cação ex igida.<, " ª licitàçã.O; 
5.3.4. Sub. títui r o. ~crviço. rccu. ados pelo 6rgíl.o ou entidad.e <Lsuária, sem qualquer 6nu. para 
a AdministtaÇlo, no prazo máximo de 24 (vim e quatro) hora independememe111e da 
aplicaç o das penalidades cabivels; 
5.3.5. Ter revi ado ou cance tado o regis1ro de eus preços, qua_ndo presenles os pre supostos 
previstos na cláusula segunda desta Ata; 
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5. 3.6. Atender a demanda dos órgãos ou enúdade 11Suários. du.ranle a fase da negociação de 
revis o de preços de que !rala a cláuswa segu.oda desta Ala, com os I rcços ioic ia Lmcnte 
registrados, garantida a compcnsaçlio dos valores dos serviços jà eotregues, e ' O do 
reconhecimento pcl 11 Administ raçiio do rompimento do equiHbrio o rigín.almcntc estipu lado; 
5.3.7. Vincular-se 110 preço mllximo (novo p r<>QO) definido pelíl Administruç.ão, resultante do 
ate;, de revisão; 
5.3.8. Ter d ireito de prcfor,:11cia ou, ig\laldadc de cond içõc;, caso a Admini$tnu;llo optar pela 
oootrataç.io dos beus ou se1Vi9os objeto de Ngist:.o po.r outro$ meios l,,cultados l)ll legislação 
relativ@ às Hcill'Ções. 
5.3.9. Responsab ilizar-se peloo rulllos causados diretamente à AdmioistraÇão ou a terceiros, 
decorrcàte:s de sua culpa ou do lo nté u entregíl do objeto de registro de preço.~. 
5.3. l O. Roocbcr o, pilglllHéntoo respectivos nas condiçõc,; pa<,1.uudus no editul e nu cbí~,ula 
o ilava de ta Ata de Registro de Preços.. 

CLÁ SOLA SEXTA - DO C 'CE[,AME TO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6. l . A Aia de Registro de Prcç,os será cancelada, auiomaticamemc,, por decurso d.e praw de 
vigência ou quando niio reslarem forncccdore registrados o, por iniciativa do órg ... o 
gerenciador da. Ata de Registro de Preços quando: 
6. 1.1. Pela ADMl JSTRA ÃO, qu8.J.ido: 
a) O de1eu.tor da ara descumprir as condiçtíes da Ata de Regi. tro de Preços a q uc es1 íver 
vincu.liidO; 
b) O detcutor niio retirar uota de empenho ou instrumento equiva lente no prazo-
cstabclccido, !icmju.'l:tificutivn ~citâvcl; 
e) Em qualquer hipótc,;c de incxccuc;:ilo total ou parcial do contrato de p•c~taçiio de 
enriço; 

d) ão llccitlll rcd.u.zir o .seu preço rcgL'i.trado, na: lhíp6tcrc desta apric~cnta.r superior a o, 
p raticado no mercado ~ 
e) ~ tiver impedido para li.c i1ar ou conlratar t.cmporariamcnl.e-com a admioislração O\I for 
declarado inidõnco para licitar oo contratar com a admini.:;'trllÇão p(lblica, nos 1ennos da Lei 
Federal n• 10.52-0, de- 17 de fovcrci.ro de 2002; 
1) Por razões de interesse p(lblioo devidamco(c, fundamentada . 
6. 1.2. Pela DETENTORA da ata quando, mediante ol içitaçllo por escrito, comp rovar estar 
impossibilitada de executar o contr,oto de, aoordo com a ata de regi~= de pre9os, decorrente 
de caso forru•to ou de força ·malor. 
6.2. as hipótese previstas no subhem 6. 1., ~ comtutic11Ção do caooe la.menlo de preço
regislnido será publicada na imprensa oficial jW1lando-se o com,prov11111.e ao expediente que 
deu origem ao registro. 
6.3. O cuncelamento do regi11tro, assegurados o contrndiló rio e a ampla defesa, sera. 
formalizado por despacho da au1oridadc competente. 
6.4. A solicitação da detentora du uta po1ro cuaoe lumentu do registro do preço deverú ser 
protocolada nu protocolo geral da ADMINISTRAÇÃO, fuculmdu a c.,ta a aplicaçiio éla.s 
unc;,õcs admini$tnlli vas prevista no edital, se nilo accililr as razõC$ do pedido, sc,,do, 

a.'iscgurado 11.0 fomoced.or o côntrudit6rio e a umpla dcf~s.. 
6.5. Cancelada a ata cm rcJaçüo a uma. detentora. o Órg, o Gerenciador podcri emitir 
ordem de fornecimento àquela com classificaç o imediatamcnlc subsequente. 

CLÁUS A SETIMA - DA PRES'f AÇÃO DOS SERVIÇOS. LOCAL E PRAZO OE 
ENTREG 
7. 1. A ta de Regi tr0 de Preços será utiliZ\da pa , ;)([Uisíçilo do respectivo objeto, pelos 
órgil0$ e entidades da Admini.$traçllo Municipal. 
7.2. uda prcstnçilo de ;;.c rviço devem ;;cr cfetm,da rnedfon1e solicitu.ç'ilo dc..::rito no objeto e 
especi llcaçlle• de._se edital, fom,ali:r.ado pe-lo 6rgil.o ou entidade ramdpan1e ao 6•gl'ío 
gerenciador, dclll devendo cons111r: o dom,. o valor unitflrio dos serviços. n quantidade 
pretendida, o local para a prestação de serviço o prazo, o c.-rimbo e, a assinatun, do 
=~ponsávcl. 
7.3. O ó~ aerenci.lldor formalizará por intermédio de ínsuumcmal coott3tual ou autorizaç.to 
de pre":!;ta.çilo de :serviço o u outro im;: trumcnto oquiva:1cnlc, na form.a c stabc1ccidu. no §-4° do art. 
62 dtt Lei no) 8 ,666. d e J993~ u.c.omp· ,ohuc:bt a re5.pcct iV11 uo~u. de empenho, contendo õ nú.mero 
d.e referência da Ata de Re;gistro de: P.reço:i;i e p r-oeede-rá direta.Jllente a !!:Olici tação com o 
fornecedor. c-om o.s. preços rcg;Ls:trnd!ol!!I. obcdccidu u onlcm de: ClilSsificnçio. 
7.4. a o" fon>cccdor;, clHSSilíca.:13 <1>10 puder fom cccr a prcst .;;iode serviço solic ,lada. ou o 
quant.itativo total requi.~itad.o ou parte dele,, deverá comunicar o fato ao Dcpart.amc nto de 
Compru - ótf!í!'O gerenciad or, po.r escrito, oo prezo máximo de 24 (viute e quatro) horas, a 
contar do rcccbim.cnto da Ordem de Fornecimento. 
7.5. A(s) fumeoodoru(s) clus ific d"(•) ficarú (iio) obrig-Jdll(s) u 111cndcr w; ordens de 
fornecimento ofülu.a.das dentro do i,ni= de validade ,;lo re11i tro., 1J1osmo se a onrreça <;los 
m11tcriuis OOOrrt:T cm dl}tu. pocstérior uo seu vcacimcnto. 
7.5. L. O local ® e:01rega da pres,t.a<;.l'.o de serviço será es1Bbel.ecioo em c.<da Ordem de 
prcstaçito de ~crviç0$, podendo .ser na .sede da unjdadc rcqui. itanlc, ou c:m local cm que esta 
indic..r. 
7,'J.2 , O l)l"87Q dç entrega scnl. eonfQrm,:. solic itaçilo do órg[o o,i çntidadc rcguisltantc, n o 
podendo u ltrupaM r 05 (cinco) djas útc, dá dlitú de recebimento élil nota de empenho ou 
ins1rume:n1.o equi'-valen\:c~ 
7.5.3. Se a Detentora da ata n ilo puder íomooc:r o quantitativo lotal requisitado_, ou parte dele_, 
dcvero comuoicnr o falo ,, ,,dm.inislroç!io, por e.<cri(o, 110 pr,;ro de 24 (VÍll•,c e q11;,lro) horas, (• 
c,ont.ar dQ rcccbimcnLQ da ol'ç.cm de fon1cC1mcnto. 
7. 5.4. Scruo aplieudas as SllnÇõe:s previs tu nil Lei Fedcrul n.• 8.666, de 21 de j unho de 1993 e 
suas alt.cl"llÇõe.s posteriores, além das dcumninaçôcs deste edital, se a delem ora da ata n!l'.o 
atender aB o rdem, de forneci.meato. 
7,6. A se11unda pres1$dora de serviços cla.s.si(lcada. só poderá fornecer à Ad_,ninisttaç!io, 
quando· a.:tivcr esgotada a cavdCidad e de fomccim.cnto da p rimeira~ e assim succs~ivamentc. 
de Mco:rdo com o coo.sumo ru1ual pr1Cvis1,o pâitit.. C&da i teo1 da lieib-.çii.o. ou (lu:&odo dH. pri.tneilf'ã 
cla..ci..~i ficada tive-r i.:eu regi!-ltro junto a Ata cancelado. 
7.7. As dcspc.s.u-s rclrrtivu~ li entrega dos. m.ftteriuis. corrcrüo poreon Ut. ex.cJ:usiva da fomcccdOrd 
delen\ ra d11 A la. 
7.8. A Deten1ora. da Ata obríga:--..-..c a f'omcocr a prestação de serviço,, descritos na pre.~cntc Ata_ 
nóvos e d e pri.mc iro mió. cm coníonn.id_ d e com w; cspa::ificu.ç4>C5 dQic:ritia;s. nli prupos:tu de 
Proç-0!\, ~ndo de .!lua inicira rc:qpon:qabil idadc. a :quMci luiçllo, ca.....,o nilo a:s.tcja. cm conformidade 
com •-" referidas cspeoificuçõc,;. 
7.8.l. Ser-lo recuS41dos os maieri.a' impreslâveis ou defei1u.o os, que n,o atendam as 
c:jpccificuçõc.$ c onstnntc$ no cditnl dou que n ilo a,tcjnm u.dcquu.do:$ paru o WjO. 
7.8.2. Os ,.e,-v;,;o,; prestádóS deverilo ser d.i •oonlo com .. s especifü:(tçõe:s co.ntitl · · n.o termo 
de refe~ncia desse ,;ditai, 

7 .9. Independente de aceitaç o, a co.ntratada ganmtirá a qualidade de prestaçlo dri serviço. 
licitados, pelo prazo mln.i:mo de 06 (seis) meses a partir da date da e.0~1111, conforme ma.nual. 
da :6,brlcante, salvo o uso indevido, aciden1e e desp.ste natural. 
7.10. Todaa as despesas l'Clativas i ~ e tnnspone dos materiais, bem eoi:o.o todos oe. 
impostO!I, wtas e demaill despesas dccorrcnlc:s d& prese.ntc Ala, correrão por co.nta exclW1iva. 
da C-Ollttlllada. 

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO 
8.1. O pegamento, decorrente do fornecimento do objeto d~ta licitaçlo, seri elefllad.o. 
mediante CMdito em oonta banciria, em até 30 (trinm) ditl!I, co.ntados do recebimento 
dcfioltivo dos ma.ta:iai!!, após a apn:3Cntaçlo da m;pcctiva Nota Fi-1, devidamente atc3tBda. 
pelo setor competente, oonforme dispõe o ut. 40, Inciso XIV, &llnea "•"• d& Lei :11º 8.666193 e, 

&lter&Qlle$. 
8.2. O;i pe.pmentM somente se~ efetu.adm após a comprovaçlo, pela(s) fomec:cdora(s), d 
que se encontra regular com Sllllll obrigações pera com o sistema de seguridade social, 
mediante a apRSen1'1Çio d.s Cc:rnd.õc!! NeptiVBII de 06b:ito co o INSS eco o FGTS. 
8.3. Oco=ndo erro no documeo.to da eobrauça, este seri devolvido e o papt0ento será 
s~tado pera que o fornecedor tome a., medidu necessirla.,, ~do o pruo pera o. 
pagamento a ser contado 11 partir da data da rcapresenlaçlo do memio. 
8.4. Caso se conslate em> ou irregularidade na Nom Fiscal, o órglo, a seu critmo, poderá. 
dc"°lvela. paTil 85 devid-s o0fre9Õ'l$. 
8.5. • hlpótaie de devolução, ,. Qla F'--1. &ci:ã oot111idci:Bda como oio ap=cntada, para fiD& 
de atendimento das oondiçlles oontraluais. 
8.6. a pe.ndencia de liquidaçlo d.a obrigaçlo financeira em virtude de penalidade ou, 
inadimpll!ocia contratual o val.or será descomad.o da fawn. ou cridi.tos mstentes em favor da. 
fornecedor:&. 
8.7. A Administnçio c:fctua:rá rcleoçio, oa foo.tc do trib\ltos e: oontri.buições sobre: lOdo os. 
pagamentos devido!! i fomeoedont. classifi.o&da. 

CLÁUSULA NONA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
9 .1. É vedado efCl\lál" accé$c:imos nOiS quàOti,tativoe fu<ádos pela ala de regi.81:rO de preços, 
ineJusi,,e o acrcscimo de que trata o§ t.• do mt. 65 da Lei n" 8.666, de 1993. 
9 .2. A supl'CSlllo doi& produtos registr'ad.0$ na Ata de Regi31:ro de Pn!ç<>l! podert ser total OU! 
JMIR:ial. a crit6rio do órglo gerenciador, considtmmtlo.se o disposto oo § 4. • do artigo 15 da. 
Lei 11. 8.666193 e altc:raç&s. 

CLÁUSULA :OtC1MA - :OA J>Ol'AÇÃO O ÇAMENTÁlUA 
10.1. As despens decorrentes da conlntaçlo dos objetos da presente Ata de Regislro de, 
Preços com:iílo a cargo dos Ó?pOS ou Boddade11 Usu6rlos da Ata, cajos Programa5 de 
Tttbãlho e Elcment«I de ~- contlárilo o--, respectiV8$ nou., de empenho, contrato ou 
documento equivalente, observada tl!I condições estabelecida no edital e ao que dispõe o 
1%1:igo 62, da Lei 11. 8.666'93 e llltcmçlles. 

CLÁOSULA DtCIMA l'RlMEIBA- :O.AS l'E. ALfDA.01'..S E DAS MULTAS 
11 . L. Cl.bert ao ÔJ'glo Gerenciador, a seu julzo, após a notif!caçlo por escrito d 
irregularuhlde pela unidade requisi1a111e, aplioar ao detentor da a1a, [!Mllltidos o contraditório 
e: a ampla defesa, tl!I seguintc:s s~ adm.i.nistnltivas ; 

11.1. 1. Pcl,;, <)c:;eumprimooto 1u1,d da obri1,.,.çâ,;, ~~umi<,m, Ce.niélerizado pcl" roou . ._ do 
fornecedor cm assinBT o contrato accimr QU retirar a nota de cmpc.nho ou documento 
equivalente, o.o prezo estabelecido, ressalvados os casos previstos em lei, devidamente 
infOl'Olados e aceito ; 
a) Mu lta de dez por cento sobre o valor con stante da nota de empenho ou conirato; 
b) C anccle.mcoto do p.rcço rcgi~trado; 
e) uspcn.iio temporária de pa.rticipa.ção cm licitação e impedimento de cootrata.r com a. 
administraçllo no pffi20 de ai.é cinco anos. 
11.1.1 . 1 As san(,'ÕCS previ tas ne lc subitom poderão se-r aplicadas cumulativamente. 
11. 1.'.2. Por alr-<1S0 injustificado no cumprimento de contrato de fomccímento: 
a) Mulla de 0,5% (meio p or ce,uo), por dia útil de altaSo, sobre o valor da prestação em 
alraso a té o dooimo dia; 
b) R.esc i ão unilateral do contrato a,pós o dooimo dia de atraso. 
11 . l.3. Pur inexccuçiio t,;,ru.l ou execução ilTCl,'lllàT d o contmto de fümocimento ou de 
prestação de serviço: 
a) Advertencia, por escrito, na falta leves; 
b) Multa de 10% (dez por cento) . obre o vai r correspondente il pane ni!o cumprida ou. 
da totalidade do fornecimento ou serviço n1lo executado pelo fon1eccdor; 
e) uspcn ão temporária de perticipBT de liclta9ão e impedimento de conlratBT com a. 
administração pública e,nadna.1 por pr-.lZO nilo superior a 2 (doi.s) an . 
d) Declareçã.o de inidoneidad.e para licitar ou contraw.r com a adm.inisrmç11o públic 
municipal, enquanto 1>erdurarem os molivoo detenni naotes da punição ou até que, seja. 
promovida a reabilitaç-,;;o peranle a próp ria autoridade que aplicou a penalidade. 
l l.1.3. 1, A pcnalid1uJc prevh"la na allnca "b" do 1;\lbi1cm 11. 1.3. ?odcnl ~r aplicadil de forma 
isolada O'u cumu.lativam.ente com as sançõ prev istas 11as all.ncas "a", "e" e "d",. sem prejuiro 
da resc isilo unilateral do instrumento de ajuste por qualquer das hipóteses p rescriw nos 
arti~ 77 a 80 da L:i n• .666, de 1993 . 
11 . 1.3.2. En. c;ja.rá a.inda motivo de aplicação de penalidade de suspcn.~ão ícmporári.a de 
participação em liciláçâõ ou impedimento de co,ura.tar com a .. dministr-aça de até c-ii;co anos 
e descredenciamento d o Registro Cadastral da ADMINJSTRAÇÃO, o licitante que apresentar
documemaçli.o falsa, niio mantiver a propoota e-cometer fra ude fiscal, sem prtj ulw das demais 
<X)minuçõe lcg-.:ii ~. nQ1f lénno;; da Lei nº 10.520. de 2002. 
11.1.3.3. O fomoocdor que nilo recolh~r as multo.~ previstas neste 11.11.igo, no prazo 
estabelecido, ensejará também. a aplicação da pena de suspensão temporária de participação 
cm licitação ou imp:dimcnto de contiatar com a administração, enquanto ni'lo ad.impl.ida a 
obrigação . 
11.1.3.4. A a1>licação das penalidades previ ·to.s nas alíneas •e• e "d" do subitem 11.1.3, será 
de competência e.xclu .iva do prefeito municipal, facultada a ampla defesa, na forma e no 
prazo estipu lado ao parâ.gn<fo eguinte, podcodo il 11:ab ifüaç,ilo ·er c-011ccdida mediante 
=s11ICimcnt<.> d ~ prej uizo~ CiluSUdo;; e ap6 decorrido Q prazo de ~ançiio m ínima de doí, 
ímO~. 

11 .2. Fica garantido ao fornecedor o direito próvio da citação e de ampla defesa, 110 respectivo 
processo, no prazo de cinco dias úteis, conta.do da 11otificaçilo. 
11 .3, A~ penalidade aplicad serão obrigatoriamente a.notadas no regi tro cadastral do 
fornecedores m,antido pela Administnu;ii.o, 
11.4. As imporui.noias relativa.~ /Is multas devenlo sc.r rocolhíd.as li oon.ta do Tesouro do 
Mw1icí pio. 



46

www. diarioficialdosmunicipios.org
A divulgação virtual dos atos municipais

Ano XVII • Teresina (PI) - Quinta-Feira, 13 de Junho de 2019 • Edição MMMDCCCXLIII46

www. diarioficialdosmunicipios.org
A divulgação virtual dos atos municipais

Ano XVII • Teresina (PI) - Quinta-Feira, 13 de Junho de 2019 • Edição MMMDCCCXLIII

-ESTADO DO PIAUÍ 

MUNICÍPIO DE SÃ;O R.A.IIMUNDO NONATO 
CNPJ: 06.77l.8S9/0001-03 

CL 'US LA DÉCIMA SEG D - DA EFIC 'CIA 
12. 1. O prc ente Termo de Rci,,jslro de Preços somenle tera eficiicia apó a publicação do 
=pectivo extrato na imp~nsa oficial do município. 
CLÁ S LA Dt:ClMA TERCEIRA - DO ),'QRO 
13.1. Para .·olucionar quaisquer questões oriunda.:· dc~ta Ata de S.R.P. é compelente, por força 
de lei, o Foro da Comarca da Cidade de São Raimundo onato - Piauí, ob.ervada.~ as 
di posições coa tantc:s d.o § 6° do 11.rl~go 32 da Lei n• 8666/93. 

E, por estarem as partes justas e co1npromissadas, as ·i11am o prc c111c Termo cm duas vias, de 
igual teor, na presença da~ tcc'll.emunhas abaixo ll.'-.~inadas. 

Siio Raimundo onato-PI, 06 de junho de 2019. 

Cannelita de Castro Silva 
Prefeita Muaici!l'll 

Paulo Sérgio de 'cgrciros 
Gerenci11dor do SRJ• 

EVANDRO FERNANDES DOS SANl"OS 00316051330 
PJNº: 33.563.57510001 -71 

JANIO PER.EIRA ANTUNES 06174218384 
'PJ N'; 30.494.625/0001-18 

ROSADALIA DE JE: S MEi 
• PJNº: 33.727.45610001 -07 

ESTADO DO PIAUÍ 
MUNldPIO DE SÃO RAIMUNDO NONATO 

CNPJ: 06.772.859/0001-03 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO N" 0l4/l019 

PREGÃO PRESENCIAL SRP 016/2019, REGTSTRO DE PREÇO PARA FUTIJRA CONTRATAÇÃO 
DE PESSOA JURÍDICA, MJCROEMPREENDEOOR INDMDUAL, PARA O TRA SPORTE DE. 
AWNOS DA RBDE ESTADUAL DE ENSINO NO Ml.JNJciPIO DE SÃO RAIMUNDO NONATO. 
EMPRESAS VENCEDORAS: 
EVANDROFERN DESOOSS OS0031605l330-CNPJ :33.563.S75/0001-71 

JANIO PER_E!RA ANTUNES 06174218334 -C PJ N': 30.494.625/0001 -18 
RO ADALIA DE JESUS fEJ -CNPJ N": 33.727.4S6f000l-07 

"EXOI 

ROTAS TRANSPORTE ESCOLAR ESTADO 

TIPO 
CAPACIDADE DIAS 

11OTAL VENCEDO 
ITEM DESCRlÇ.X.O ITEM 1URNO VEIC. DE ETIVO 

KMIDTA 
R 

PASSA(JEROS 22MES 
CALANGO, 22 
VERMSLHlNliO, Deserta 
LAGOA ORANDE, 
MOISES, LAGOA 

12 4-KM 
II.OTA07 DA PEDRA, LAOOA 'OITE VAN l'ASSAGETROS DA CASCA, PONTO 

FINAL U.E J0.:1.O 
DRAZ DO ROSÁRIO 
(FIRMEZA) 

OTA05 

OTA (16 

ITEM 

1 

AN xo n 
ROTAS TRAN PORTE ESCOLAR l'ttllNlCIPAL 

SAO RA~ roo 22 2,1 4 
JANIO 

PEREIRA 
ANTU E 

s 
61 7421 :; 

84 

N(INA1'0, 
ALTAMIM. 
NASCIMB ·o, 
GAMELEIRA PONI"O 
FINAL ESCOLA 
JOAQUIM HORÁCIO 
RJBBIRO
(LOCALIDADE 'OVO 
HORIZ.01'lT'E) 
CAPIM, RARREIRO, 
MALHAl)INFIA, 
PffOMHA, POÇO I E 
ll, UMDURA.'V., 
CiAMl!.Ll!J.RA. 
PONfO FINAL 
ESCOLAS JOAQUIM 
HORÁCIO IU8BIRO
(LOCALIDADE '.OVO 
HORJZONI'E). 

TARl)6 
1URNO 

EGRA 

TARDE 
TU RNO 

EG 

VAN 16 

PASSAOEIROS 

VAN l.ó 
PASSAGEIROS 

22 

2()K M 

2,15 
ROSADA 
UADE 
JESUS 
MEi 

ANE XOPOSS ÍVE L CO!lrIRATACAO lll 

Km 

DESCRIÇÃO DO VEÍCULO UNID 
Rodado 

VENCEDOR 
Mês 

(6$timado) 

Veiculo til)Q VAN com t.ap&cidade de ali! EVANDROFE A ES l6 ·~ (senllldoo), com CLD[O de 
KM 5.000 DOS SANTOS 00316051330 seguran~. tidequlldo p,ira o iransporte 2..12 esoolar COM MOTORISTA ltabilihldo. 

Ve[culo tipo MICRoóNIBUS com 
capooldooe de até 30 lugares (sentados), EVANDROFE ES 

2 com cinto de segurança, 2dequado para o KM 5.000 DOS SM'TOS 003160513:l0 
transporw =,lar, M MOTORI TA 2,&S 
bwililado. 
Veiculo tipo ONIDUS com capacidade de 6VA: DRO FERNANOS 

4 40 luç,ares ( e.i.~os), com cin,o de 
scgw,inç,i., IM.lcq_uado pru-a o iransportc KM 4.000 >OS SANTOS 003 160Sl330 

~colar COM MOTORISTAha])ilõl.a,,lo. 
TOT AI. ESTIMADO MENSAL: 14.000 
TOTAL ESTIMADO ANO 168.000 

• ESTADO DO PIAUÍ 
MU CÍPIODE ÃORAIMUNDO ONATO 

CNPJ: 06.772.859/0001-03 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

PREGÃO PRESE CIAL SRP • 016/2019 

3,35 

A PREFEITA M NICIPAL DE SÁO RAIMUNDO NONATO - PI, 
após analisar a documcnmção relativa à PREGÃO PRESENCIAL SRP 016/2019, 
RESOLVE HOMOLOGAR o procedimento Licitatório oa modalidade PREGÃO 
PRESENCIAl., :MENOR PREÇO POR ITEM, destinada a eleção de proposta mais. 
vantajosa visando o Registro de preço para futura contraiação de pessoa jurídica, 
microempreendedor individual, p ra o transporte de alunos da rede estadual de en ioo, 
no municipio de São Raimundo Nonato-PI, Rotas Rcmanesocn1.c conforme termo de 
adesão, e ADJUDICAR, MENOR PREÇO POR ITEM, o objelo licitado em favor da 
empresas vencedoras no Certame: EV ANDRO FERNAJ'lo'DES DOS SANTOS 
0031605133D - CNPJ : 33.563.575/0001-71, JANIO PEREIRA ANTU S 
06174218.384 - CNPJ Nº: 30.494.625/0001 -18 e ROSADALIA DE JESUS MEi -
CNPJ º: 33.727.456/0001 -07 . 

São Raimundo ona10-PI, 06d.ejunho de 2019. 

Carmelita d.e Castro Silva 
Prefeita Municipal - PI 


